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Poder Judiciário
JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Paraná
13ª Vara Federal de Curitiba

Av. Anita Garibaldi, 888, 2º andar - Bairro: Cabral - CEP: 80540-400 - Fone: (41)3210-1681 - www.jfpr.jus.br - Email:
prctb13dir@jfpr.jus.br

EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA CRIMINAL Nº 5036131-90.2017.4.04.7000/PR

EXCIPIENTE: LUIZ INACIO LULA DA SILVA

EXCEPTO: JUSTIÇA FEDERAL DE 1º GRAU NO PARANÁ

DESPACHO/DECISÃO

Exceções de incompetência 5036131-90.2017.4.04.7000 e 5026230-
64.2018.4.04.7000 

1. Trata-se de exceções de incompetência interpostas pelas Defesas do ex-
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e de Roberto Teixeira em relação à ação penal
5021365-32.2017.4.04.7000  e reunidas para julgamento conjunto. 

Alega a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva em síntese:

a) que o fato do acusado ser ex-Presidente não determina a competência da
Justiça Federal; 

b) que os fatos narrados na denúncia ocorreram em São Paulo/SP;

c) que não há conexão com crimes havidos na Petróleo Brasileiro S/A -
Petrobrás e há uma extensão indevida da competência com base em uma conexão
elastecida;

d) que o próprio Juízo reconheceu em embargos de declaração da sentença
prolatada na ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000 que os valores utilizados para
pagamento de vantagem indevida não teriam vindo de contratos da Petrobrás; 

e) que a Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás é sociedade de economia mista
e crimes contra ela cometidos são de competência da Justiça Estadual; e

f) que o Supremo Tribunal Federal tem entendido, conforme julgamento
do Inquérito 4.130-QO/PR que somente "fatos que se imbriquem de forma tão
profunda" com os crimes na Petrobrás seriam de competência da 13ª Vara Federal de
Curitiba, 

Supervenientemente, a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva agregou novos
fundamentos (eventos 23 e 27), argumentando que haveria fato superveniente a
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determinar a incompetência deste Juízo, qual seja o julgamento, em 24/04/2018, pela
maioria da Colenda 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal de embargos de declaração
em agravo regimental na Petição 6.780, no sentido determinar a remessa de termos
de depoimentos colhidos em acordos de colaboração com executivos da Odebrecht e
atinentes à aquisição de prédio para o Instituto Lula para a Justiça Federal de São Paulo.

Segundo a Defesa, isso significaria, em síntese, que a Colenda 2ª Turma do
Supremo Tribunal Federal teria entendido que os depoimentos em questão não teriam
relação com acertos de corrupção em contratos da Petrobrás e que, portanto, não seria
deste Juízo a competência para processo e julgamento da presente ação penal. 

Posteriormente, ainda invocou nova decisão de 14/08/2018 da Colenda 2ª
Turma do Supremo Tribunal Federal na Petição 6.664/DF que seria no mesmo sentido
da Petição 6.780/DF.

Afirma ainda que parecer apresentado pelo seu assistente técnico na ação
penal confirmaria a falta de relação das reformas do Sítio em Atibaia com contratos do
Grupo Odebrecht com a Petrobrás. 

Já a Defesa de Roberto Teixeira apresentou a exceção tardiamente, em
25/06/2018, fulcrando-se exclusivamente no referido julgamento de 24/04/2018 da
Petição 6.780, o que afirma ser fato superveniente. 

A Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva requeru inicialmente a emessa do feito
à Justiça Federal de São Paulo e depois à Justiça Federal de Brasília, enquanto que a
Defesa de Roberto Teixeira requer a remessa à Justiça Federal de São Paulo. 

Ouvido, o MPF manifestou-se pela improcedência das exceções.

Decido em conjunto.

2 . Transcreve-se, por oportuno, a síntese da denúncia formulada na ação
penal 5063130-17.2016.4.04.7000 que foi efetuada na decisão de recebimento (evento
7):

"1. Trata-se de denúncia oferecida pelo MPF contra (evento 1):

1) Alexandrino de Salles Ramos de Alencar;

2) Agenor Franklin Magalhães Medeiros; 

3) Carlos Armando Guedes Paschoal;

4) Emílio Alves Odebrecht;

5) Emyr Diniz Costa Júnior;

6) Fernando Bittar;

7) José Adelmário Pinheiro Filho, vulgo Léo Pinheiro;

8) José Carlos Costa Marques Bumlai

9) Luiz Inácio Lula da Silva;
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10) Marcelo Bahia Odebrecht;

11) Paulo Roberto Valente Gordilho;

12) Roberto Teixeira; e

13) Rogério Aurélio Pimentel.

A denúncia tem por base o inquérito 5006617-29.2016.4.04.7000 e processos conexos,
entre eles os processos 5006617-29.2016.4.04.7000, 5007401-06.2016.4.04.7000, 5006205-
98.2016.4.04.7000, 5061744-83.2015.4.04.7000, 5005896-77.2016.4.04.7000 e 5073475-
13.2014.404.7000.

A denúncia é extensa, sendo oportuna síntese.

2. Tramitam por este Juízo diversos inquéritos, ações penais e processos incidentes
relacionados à assim denominada Operação Lavajato.

Em grande síntese, na evolução das apurações, foram colhidas provas, em cognição
sumária, de um grande esquema criminoso de corrupção e lavagem de dinheiro no
âmbito da empresa Petróleo Brasileiro S/A - Petrobras cujo acionista majoritário e
controlador é a União Federal.

Grandes empreiteiras do Brasil, entre elas a OAS, UTC, Camargo Correa, Odebrecht,
Andrade Gutierrez, Mendes Júnior, Queiroz Galvão, Engevix, SETAL, Galvão Engenharia,
Techint, Promon, MPE, Skanska, IESA e GDK teriam formado um cartel, através do qual
teriam sistematicamente frustrado as licitações da Petrobras para a contratação de
grandes obras.

Além disso, as empresas componentes do cartel, pagariam sistematicamente propinas a
dirigentes da empresa estatal calculadas em percentual, de um a três por cento em
média, sobre os grandes contratos obtidos e seus aditivos.

A prática, de tão comum e sistematizada, foi descrita por alguns dos envolvidos como
constituindo a "regra do jogo".

Na Petrobrás, receberiam propinas dirigentes da Diretoria de Abastecimento, da
Diretoria de Engenharia ou Serviços e da Diretoria Internacional, especialmente Paulo
Roberto Costa, Renato de Souza Duque, Pedro José Barusco Filho, Nestor Cuñat Cerveró e
Jorge Luiz Zelada.

Surgiram, porém, elementos probatórios de que o caso transcende a corrupção - e
lavagem decorrente - de agentes da Petrobrás, servindo o esquema criminoso para
também corromper agentes políticos e financiar, com recursos provenientes do crime,
partidos políticos.

Aos agentes e partidos políticos cabia dar sustentação à nomeação e à permanência nos
cargos da Petrobrás dos referidos Diretores. Para tanto, recebiam remuneração periódica.

Nesse quadro amplo, vislumbra o MPF uma grande organização criminosa formada em
um núcleo pelos dirigentes das empreiteiras, em outro pelos executivos de alto escalão da
Petrobrás, no terceiro pelos profissionais da lavagem e o último pelos agentes políticos
que recebiam parte das propinas.

A presente ação penal tem por objeto uma fração desses crimes.

Em nova grande síntese, alega o Ministério Público Federal que o ex-Presidente da
República Luiz Inácio Lula da Silva teria participado conscientemente do esquema
criminoso, inclusive tendo ciência de que os Diretores da Petrobrás utilizavam seus
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cargos para recebimento de vantagem indevida em favor de agentes políticos e partidos
políticos.

A partir dessa afirmação, alega o MPF que, como parte de acertos de propinas destinadas
a sua agremiação política em contratos da Petrobrás, o Grupo Odebrecht e o Grupo OAS
teriam pago vantagem indevida ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva
consubstanciada em reformas no Sítio de Atibaia por ele utilizado.

Reporta-se a denúncia aos seguintes contratos da Petrobrás nos quais teria havido acertos
de corrupção e que teriam também beneficiado o ex-Presidente.

Do Grupo Odebrecht:

a) contratos da Petrobrás com o Consórcio RNEST-CONEST para obras na Refinaria do
Nordeste Abreu e Lima/RNEST;

b) contrato da Petrobrás com o Consórcio Pipe-Rack para obras no Complexto
Petroquímico do Rio de Janeiro/COMPERJ; e

c) contrato da Petrobrás com o Consórcio TUC para obras no Complexo Petroquímico do
Rio de Janeiro/COMPERJ.

Do Grupo OAS:

a) contrato da TAG - Transportadora Associada de Gás, subsidiária da Petrobrás, com a
Construtora OAS para construção do Gasoduto Pilar-Ipojuca (Pilar/AL a Ipojuca/PE);

b) contrato da Transportadora Urucu Manaus S/A, subsidiária da Petrobrás, com o
Consórcio GASAM, integrado pela Construtora OAS, para construção do GLP Duto
Urucu-Coari (Urucu/AM a Coari/AM); e

c) contrato da Petrobrás com o Consórcio Novo Cenpes para a construção predial para
ampliação do CENPES (Centro de Pesquisas e Desenvolvimento Leopoldo Américo
Miguez de Mello).

Estima o MPF o percentual de 1 a 3% de propinas pagas nos aludidos contratos.

Parte dos valores de vantagem indevida acertados nos referidos contratos teria sido
destinada a agentes da Petrobrás e parte a "caixas gerais de propinas" mantidas entre os
grupos empresariais e agentes do Partido dos Trabalhadores.

Parte dos valores foram utilizados, segundo a denúncia, em reformas do aludido Sítio de
Atibaia.

O referido Sítio de Atibaia seria composto por dois imóveis rurais contíguos, "Sítio Santa
Bárbara" e "Sítio Santa Denise", no Município e Atibaia/SP.

O sítio de matrícula 19.720 (Santa Denise) do Registro de Imóveis de Atibaia foi
adquirido, em 29/10/2010, por Jonas Leite Suassuna Filho.

O sítio de matrícula 55.422 (Santa Bárbara) do Registro de Imóveis de Atibais foi
adquirido, em 29/10/2010, ou seja na mesma data, por Fernando Bittar.

Apesar do sítio ter por proprietários as referidas pessoas, foi constatado, segundo a
denúncia, ser ele ocupado com frequência pelo ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e
por sua família. Afirma o MPF que o Sítio de Atibaia seria, de fato, de propriedade do ex-
Presidente. 

O Sítio em Atibaia passou a sofrer reformas significativas ainda em 2010, ou seja, durante
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o mandato presidencial e que prosseguiram até meados de 2014.

Cerca de R$ 150.500,00 foram gastos em reformas por José Carlos Costa Marques Bumlai
com o auxílio de Rogério Aurélio Pimentel e de Fernando Bittar, e com o conhecimento
de Luiz Inácio Lula da Silva.

Cerca de R$ 700.000,00 foram gastos em reformas pelo Grupo Odebrecht, com o
envolvimento específico de Emílio Alves Odebrecht, Alexandrino de Salles Ramos de
Alencar, dos subordinados Carlos Armando Guedes Paschoal e Emyr Diniz Costa Júnior,
com o auxílio de Rogério Aurélio Pimentel, Roberto Teixeira e Fernando Bittar, e com o
conhecimento de Luiz Inácio Lula da Silva

Cerca de R$ 170.000,00 foram gastos em reformas pelo Grupo OAS, com o envolvimento
específico de José Adelmário Pinheiro Filho e do subordinado Paulo Roberto Valente
Gordilho, com o auxílio de Fernando Bittar, e com o conhecimento de Luiz Inácio Lula
da Silva.

Individualiza ainda o MPF as responsabilidades.

Luiz Inácio Lula da Silva, ex-Presidente da República, seria o benefíciários das reformas
havidas no Sítio de Atibaia e o responsável pelo esquema de corrupção instaurado na
Petrobrás.

Marcelo Bahia Odebrecht, Presidente do Grupo Odebrecht, seria o responsável pela
decisão de pagamento de vantagem indevida na forma de uma conta geral de propinas a
agentes do Partido dos Trabalhadores, inclusive ao ex-Presidente Luiz Inácio Lula da
Silva.

Emílio Alves Odebrecht, Presidente do Conselho de Administração do Grupo Odebrecht,
manteria relacionamento pessoal com o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e teria
participado diretamente da decisão dos pagamentos das reformas do Sítio de Atibaia,
com ocultação de que o custeio seria da Odebrecht.

Alexandrino de Salles Ramos de Alencar, executivo do Grupo Odebrecht, seria o o
principal interlocutor do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva com o Grupo Odebrecht
e teria participado diretamente da decisão dos pagamento das reformas do Sítio de
Atibaia, com ocultação de que o custeio seria da Odebrecht.

Carlos Armando Guedes Paschoal, Diretor da Construtora Norberto Odebrecht em São
Paulos, estaria envolvido na reforma do Sítio de Atibaia com mecanismos de ocultação
de que o beneficiário seria o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e de que o custeior
era da Odebrecht.

Emyr Diniz Costa Júnior, Diretor de contratos da Construtora Norberto Odebrecht,
supervisionou a obra de reforma do Sítio de Atibaia com ocultação do real beneficiário e
de que o custeio seria proveniente da Odebrecht.

José Adelmário Pinheiro Filho, vulgo Léo Pinheiro, Presidente do Grupo OAS, foi o
responsável pela decisão de pagamento de vantagem indevida ao ex-Presidente Luiz
Inácio Lula da Silva, na forma de custeio de reformas no Sítio de Atibaia.

Agenor Franklin Magalhães Medeiros, executivo do Grupo OAS, participou dos acertos de
corrupção nos contratos da Petrobrás, tendo ciência de que parte da propina era
direcionada a agentes políticos do Partido dos Trabalhadores.

Paulo Roberto Valente Gordilho, Diretor Técnico da OAS, encarregou-se da reforma do
Sítio em Atibaia, com ocultação do real beneficiário e da origem do custeio.

José Carlos Costa Marques Bumlai teria participado de crime de corrupção no âmbito da
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Petrobrás, pelo qual já foi condenado na ação penal 5061578-51.2015.4.04.7000, e seria
amigo próximo do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Teria sido o responsável pela
realização de reformas no Sítio de Atibaia de cerca de R$ 150.000,00, ciente de que o ex-
Presidente seria o real beneficiário. Para ocultar a sua participação e o benefício ao então
Presidente os fornecedores contratados foram pagos por terceiros e foram utilizados
terceiros para para figurar nas notas fiscais.

Fernando Bittar, um dos formais proprietários do Sítio de Atibaia, participou das
reformas, ocultando que o real beneficiário seria o ex-Presidente Luiz Inácio Lula da
Silva e que o custeio provinha de José Carlos Costa Marques Bumlai, do Grupo Odebrecht
e do Grupo OAS.

Roberto Teixeira, advogado e amigo do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, teria
participado da reforma do sítio, ocultado documentos que demonstravam a ligação da
Odebrecht com a reforma e orientado engenheiro da Odebrecht a celebrar contrato
fraudulento com Fernando Bittar para ocultar o envolvimento da Odebrecht no custeior
e que o ex-Presidente era o beneficiário.

Rogério Aurélio Pimentel, auxiliar de confiança do ex-Presidente Luiz Inácio Lula da
Silva, participou das reformas do Sítio em Atibaia e teria participado da ocultação da
custeio por José Carlos Costa Marques Bumlai e pelo Grupo Odebrecht das reformas,
assim como do real beneficiário.

Imputa a denúncia aos acusados os crimes de corrupção e de lavagem de dinheiro.

É a síntese da denúncia."

Em síntese ainda maior, o Grupo Odebrecht, o Grupo OAS e José Carlos
Costa Marques Bumlai teriam realizado reformas expressivas de cerca de R$
1.020.000,00 no assim denominado Sítio de Atibaia para favorecer o então Presidente
Luiz Inácio Lula da Silva. Parte das reformas teria sido feita ainda em 2010 e parte em
2014, mesmo esta em razão do cargo anterior. Nenhum valor relativo às reformas foi
pago ou ressarcido pelo Presidente Luis Inácio Lula da Silva.

Os pagamentos, segundo a denúncia, estariam vinculados a acertos de
corrupção do então Presidente com o Grupo Odebrecht, o Grupo OAS e José Carlos
Costas Marques Bumlai e que abrangeriam contratos da Petrobrás. 

Questionam as Defesas a competência deste Juízo, alegando que os fatos
não ocorreram da forma descrita pelo MPF ou que não haveria relação das reformas
com contratos da Petrobrás.

Ocorre que estes questionamentos são próprio ao mérito e só podem ser
resolvidos no julgamento.

A tese veiculada na denúncia é a de que o Presidente teria responsabilidade
criminal direta pelo esquema criminoso que vitimou a Petrobrás e que as reformas no
sítio representariam vantagem indevida oriunda, em parte, de acertos de corrupção
deste esquema criminoso. 

Se essa tese é correta ou não, é uma questão de prova e que não pode ser
definida antes do julgamento da ação penal e muito menos pode ser avaliada em
exceção de incompetência.

Deve ter o Juízo, portanto, presente, na avaliação da competência, a
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imputação conforme apresentada pelo Ministério Público Federal independentemente
de questões de mérito.

Estabelecido este pressuposto, a primeira conclusão é que a competência é
da Justiça Federal.

Segundo a denúncia, vantagens indevidas teriam sido direcionadas ao
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva em razão de seu cargo e inclusive parte delas em
2010 enquanto ele estava no exercício do crgo.

Não importa que a Petrobrás seja sociedade de economia mista quando as
propinas, segundo a acusação, eram direcionadas a agente público federal.

Fosse ainda Luiz Inácio Lula da Silva Presidente da República a
competência seria do Egrégio Supremo Tribunal Federal.

Não mais ele exercendo o mandato, a competência passa a ser da Justiça
Federal, pois, como objeto da denúncia, tem-se corrupção de agente público federal.

Por outro lado, o crime teria sido praticado, segundo a denúncia, no âmbito
do esquema criminoso que vitimou a Petrobrás, no qual contratos da Petrobrás com
suas principais fornecedoras, como a Odebrecht e a OAS, geravam vantagens indevidas
que eram repartidas entre agentes da Petrobrás e agentes e partidos políticos.

Reporta-se o MPF a uma conta geral de propinas do Grupo OAS com o
então Presidente da República e que tinham, em sua origem, acertos de corrupção que
também englobavam contratos da Petrobrás.

Reporta-se o MPF a uma conta geral de propinas do Grupo Odebrecht com
o então Presidente da República e que tinham, em sua origem, acertos de corrupção
que também englobavam contratos da Petrobrás.

Não se pode afirmar ainda que a denúncia é vazia, sem qualquer substrato
probatório. 

A conta geral de propinas entre Luiz Inácio Lula da Silva e o Grupo OAS foi
revelada por José Adelmário Pinheiro Filho, vulgo Leo Pinheiro, em depoimento na
ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000, tendo sido utilizada para pagamento de
vantagens indevidas ao ex-Presidente e que foram objeto daquela ação penal. Na
ocasião, declarou que os acertos de corrupção em contratos da Petrobrás com o Grupo
OAS geraram créditos em favor de agentes do Partido dos Trabalhadores e inclusive do
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva e que depois foram utilizados no benefício deste.

Já a conta geral de propinas entre a Presidência e o Grupo Odebrecht
("planilha especial italiano") foi apreendida e encontra-se nos autos. Nela, constam
créditos e débitos lançados em favor de pessoa nominada como "Amigo" e que foi
identificado como sendo o acusado Luiz Inácio Lula da Silva. 

Há também elementos probatórios, em cognição sumária, que apontam
ligação entre a reforma do sítio efetuada pelo Grupo Odebrecht com acertos vinculados
a negócios dele com a Petrobrás. 
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Ilustrativamente, o MPF juntou aos autos o documento do evento 2,
anexo350, que, segundo ele, representaria pauta de reunião havida em 30/12/2010
entre o acusado Luiz Inácio Lula da Silva e  Emílio Alves Odebrecth. Ali se verificam
anotações que aparentemente dizem respeito a vantagens indevidas concedidas pelo
Grupo ao então Presidente ("obras sítio 15/1" e "instituto") e anotações sobre variados
assuntos do interesse do Grupo Odebrecht junto ao Governo Federal, parte atinente à
Petrobrás ("pré-sal: OOG e CNO - subsea e sondas" e "agenda nacional
petroquímica/comperj: Braskem"). 

Também ilustrativamente, em depoimento prestado em 20/04/2017 ao
MPF, Emílio Alves Odebrecht (evento 2, anexo351) revelou reunião com o ex-
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva em 30/12/2010, que teve por pauta, entre outros
assuntos, a reforma do sítio. No depoimento declarou que a reforma seria uma
retribuição do Grupo Odebrecht pela atuação dele "em prol da organização", com
referência expressa em seguida à atuação dele em favor da Odebrecht no setor
petroquímico, Braskem, e na  Petrobrás, entre outros.

Ainda, em laudo pericial efetuado pela Polícia Federal 808/2018 (evento
815), há apontamento de que contratos internacionais da Petrobrás teriam alimentado
as contas utilizadas pelo Grupo Odebrecht para distribuição de vantagens indevidas a
agentes públicos 

Quanto à afirmação da Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva de que este
julgador, nos embargos de declaração da sentença prolatada na ação penal 5046512-
94.2016.4.04.7000, teria reconhecido que os valores utilizados para pagamento de
vantagem indevida não teriam vindo de contratos da Petrobrás, é necessário não
distorcer as palavras do julgador.

Na sentença prolatada na ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000, foi
reconhecido que o Grupo OAS disponibilizou a Luiz Inácio Lula da Silva vantagem
indevida na forma de um apartamento e de sua customização pessoal e que acertos de
corrupção em contratos da Petrobrás figuravam como uma das causas da vantagem
indevida. Daí caracterizado o crime de corrupção. Não é necessário para a
caracterização de crime de corrupção, como aparentemente defende a Defesa de Luiz
Inácio Lula da Silva, que a vantagem indevida destinada ao agente público seja
proveniente diretamente da vantagem patrimonial obtida pelo corruptor com o acerto
de corrupção. Enfim, de fato, não há prova de que os recursos obtidos pela OAS com o
contrato com a Petrobrás foram especificamente utilizados para pagamento ao
Presidente. Mas isso não altera o fato provado naqueles autos de que a vantagem
indevida foi resultado de acerto de corrupção em contratos da Petrobrás. 

Evidente a conexão da ação penal com processos em trâmite perante este
Juízo no âmbito da Operação Lava Jato.

Em relação à vantagem indevida paga pelo Grupo OAS, pode ser citada a
própria ação penal 5046512-94.2016.4.04.7000. Observa-se ainda que parte da
vantagem indevida foi paga nas mesma época, em 2014. Com efeito, em 2014, a OAS
reformou o apartamento no Guarujá e também neste ano teria reformado o sítio em
Atibaia, utilizando até, em parte, as mesmas pessoas e fornecedores (v.g. a cozinha
encomendada na empresa Kitchens).
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Também há conexão com a ação penal 5083376-05.2014.4.04.7000 na qual a
mesma OAS pagou vantagem indevida ao Diretor da Petrobrás Paulo Roberto Costa
pelos mesmos contratos apontados pelo MPF na denúncia da presente ação
penal 5021365-32.2017.4.04.7000.

Em relação à vantagem indevida paga pelo Grupo Odebrecht, é relevante
destacar que o Setor de Operações Estruturadas do Grupo Odebrecht, a suposta conta
geral de propinas dele com a Presidência (a "planilha especial Italiano") e as contas
secretas no exterior utilizadas para pagamentos, tudo isso foi descoberto e é objeto de
processos em trâmite neste Juízo.

Com efeito, o Setor de Operações Estruturadas do Grupo Odebrecht, foi
descoberto nas investigações que tramitam perante este Juízo, processos 5010479-
08.2016.4.04.7000 e 5003682-16.2016.4.04.7000, e deram origem a várias ações penais
que aqui tramitam ou tramitaram, como as de nos 5019727-
95.2016.4.04.7000,  5035263-15.2017.4.04.7000,  5023942-46.2018.4.04.7000, 5054787-
95.2017.4.04.7000 e 5054932-88.2016.4.04.7000. 

A suposta conta geral de propinas do Grupo Odebrecht com agentes do
Partido dos Trabalhadores vinculados à Presidência da República foi descoberta em
quebras de sigilo telemático e em buscsa e apreensões autorizadas por este Juízo, no
processo 5010479-08.2016.4.04.7000 e 5003682-16.2016.4.04.7000, o que gera
prevenção, além de já terem sido objeto de ações penais já julgadas perante este Juízo,
como a ação penal 5054932-88.2016.4.04.7000.

Certamente, não se defende que todos os pagamentos efetuados pelo Setor
de Operações Estruturadas sejam apurados perante este Juízo, dado o gigantismo dos
fatos. Mas os pagamentos havidos em Curitiba ou aqueles que façam parte de acertos de
corrupção que já são processados perante este Juízo, o que é o caso, devem ser tratados
em conjunto, sob pena de dispersão de provas e a tomada de decisões contraditórias. 

Já em relação às reformas do sítio custeadas por José Carlos Costa Marques
Bumlai, já foi ele condenado na ação penal 5061578-51.2015.4.04.7000 por acerto de
corrupção em contrato da Petrobrás. 

Por outro lado, embora a Defesa insista na falta de vinculação com a
Petrobrás das reformas do Sítio em Atibaia realizadas pela Odebrecht, OAS e José Carlos
Costa Marques Bumlai em benefício do acusado Luiz Inácio Lula da Silva, até agora não
apresentou qualquer explicação nos autos, por exemplo, quanto aos fatos que
motivaram as reformas e se ele, o acusado Luiz Inácio Lula da Silva, ressarciu ou não as
empreiteiras ou seu amigo pelos custos havidos. Até o momento, vigora o silêncio
quanto ao ponto. 

Poderia a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva esclarecer de imediato por
qual motivo essas empreiteiras e o referido empresário, com contratos na Petrobrás e
com condenações em acertos de corrupção em contratos da Petrobrás, teriam custeado
essas reformas de cerca de um milhão de reais no Sítio de Atibaia e que era por ele
utilizado com regular frequência, o que facilitaria a avaliação do Juízo, mas até o
momento ela não o fez. 

Ao contrário, ao invés de esclarecer os fatos concretos e contribuir com a
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elucidação da verdade, prefere a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva apelar para a
fantasia da perseguição política. 

Em outras palavras, empreiteiras como a OAS e Odebrecht envolvidas em
acertos de corrupção em contratos da Petrobrás gastaram, segundo a acusação, cerca de
um milhão de reais em reformas no Sítio de Atibaia e em favor do ex-Presidente, mas ao
invés de esclarecer os fatos e os motivos, prefere ele refugiar-se na condição de vítima
de imaginária perseguição política. 

Se os elementos probatórios citados são suficientes ou não para a
vinculação das reformas do Sítio a acertos de corrupção em contratos da Petrobrás,
ainda é uma questão a analisar na ação penal após o fim da instrução e das alegações
finais.

Então, a competência é da Justiça Federal, por envolver acusações de
vantagens indevidas pagas a Luiz Inácio Lula da Silva, em razão de seu cargo de
Presidente da República, e deste Juízo, pois, apesar das reformas terem sido efetuadas
no sítio em São Paulo, há diversos elementos de conexão com processos em trâmite
nesta Vara e atinentes à Operação Lava Jato. 

A r. decisão tomada pela Colenda 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal
no julgamento, em 24/04/2018, em embargos de declaração em agravo regimental da
Petição 6.780, não altera a competência deste Juízo.

Afinal, não tem ela o alcance pretendido pelos Excipientes.

Examinando o acórdão, publicado no DJe de 26/06/2018, verifica-se que
nenhum Ministro se pronunciou sobre a competência deste Juízo para a presente ação
penal 5021365-32.2017.4.04.7000.

Evidentemente, se o Supremo Tribunal Federal tivesse afirmado a
incompetência deste Juízo para a ação penal 5021365-32.2017.4.04.7000, seria o
processo remetido de imediato ao Juízo tido por competente. 

No entanto, os eminentes Ministros que compuseram a maioria
examinaram, em síntese, depoimentos prestados por executivos da Odebrecht em
acordos de colaboração a respeito de supostas vantagens indevidas concedidas ao então
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, no caso especificamente através de reformas no
Sítio de Atibaia, e não vislumbraram, com os elementos disponíveis naqueles autos ("ao
menos em face dos elementos de prova amealhados neste feito"), "imbricação
específica ... com desvios de valores operados no âmbito da Petrobrás", motivo pelo
qual decidiram pela "remessa dos termos de colaboração ...à Seção Judiciária Federal
do Estado de São Paulo".

Na ocasião, o eminente Relator para acórdão ressalvou que "a gênese dos
pagamentos noticiados nos autos não se mostra unívoca" e que o "encaminhamento
dos termos de colaboração e respectivos anexos não firmará, em definitivo, a
competência do juízo indicado".

Posteriormente, a Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva ingressou com a
Reclamação 30.372 a qual foi negada liminar em 02/05/2018 pelo eminente Ministro
Dias Toffoli. Na ocasião, ficou ainda mais claro que a decisão tomada em 24/04/2018 na
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Petição 6.780 não afetava a competência para a ação penal 5063130-17.2016.4.04.7000.
Transcrevem-se trechos: 

"Neste juízo de cognição sumária, é possível verificar que o julgado em questão, cujo
descumprimento ora se imputa ao juízo reclamado:
i) não examinou a competência da 13ª Vara Federal Criminal da Seção Judiciária do
Paraná para processar e julgar ações penais que já se encontravam em curso e nas quais o
reclamante figura como réu; e ii) não determinou ao juízo reclamado que redistribuísse
essas ações à Seção Judiciária de São Paulo.

Assentou-se apenas, em caráter provisório e com base exclusivamente nos precários
elementos de informação constantes dos autos da PET nº 6.780, não ser possível afirmar-
se que os termos de depoimentos de colaboradores teriam vinculação com o juízo da 13ª
Vara Federal Criminal de Curitiba.

Dessa feita, determinou-se o encaminhamento isolado de termos de depoimento que
originariamente instruíam procedimento em trâmite no Supremo Tribunal Federal à
Seção Judiciária de São Paulo, bem como que, em relação a esses termos de depoimento
– e não em relação a ações penais em curso em primeiro grau - fossem oportunamente
observadas as regras de fixação, de modificação e de concentração de competência. 

Em suma, não se subtraiu – e nem caberia fazê-lo - do Ministério Público o poder de
demonstrar o eventual liame – a ser contrastado pelo reclamante nas instâncias
ordinárias e pelas vias processuais adequadas - entre os supostos pagamentos noticiados
nos termos de colaboração e fraudes ocorridas no âmbito da Petrobras, bem como em
momento algum se verticalizou a discussão sobre a competência do juízo reclamado
para ações penais em curso em desfavor do reclamante, máxime considerandose que essa
matéria jamais foi objeto da PET nº 6.780

A presente reclamação, neste exame preliminar, ao pretender submeter diretamente ao
controle do Supremo Tribunal Federal a competência do juízo de primeiro grau para
ações penais em que o reclamante figura como réu, cujo substrato probatório não foi
objeto de exame na PET nº 6.780, parece desbordar da regra da aderência estrita do objeto
do ato reclamado ao conteúdo da decisão supostamente afrontada.

Nesse contexto, por não vislumbrar plausibilidade jurídica para sua concessão, indefiro
o pedido de medida liminar."

Como a r. decisão não dispôs sobre a competência para a ação
penal 5021365-32.2017.4.04.7000, cabe a este Juízo examinar a questão, como o faz, nas
presentes exceções de incompetência. 

E a análise é conclusiva no sentido de que a denúncia relaciona
especificamente a reforma a acertos de corrupção em contratos da Petrobrás, fixando a
competência do Juízo e sem prejuízo da discussão no momento próprio do mérito da
acusação e das provas dessa vinculação. 

Observa-se ainda que diversos elementos probatórios e informações sobre
o objeto da presente ação penal 5021365-32.2017.4.04.7000 não foram levados ao
conhecimento da Colenda 2ª Turma do Supremo Tribunal Federal na PET 6.780.

Primeiro, o mais óbvio, o fato do objeto da presente ação penal abranger
não só reformas no Sítio de Atibais custeadas pelo Grupo Odebrecht, mas também
reformas custeadas pela OAS e por José Carlos Costa Marques Bumlai.

Segundo, os elementos probatórios acima apontados que sustentam, em
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cognição sumária, a ligação entre a reforma e contas gerais de propinas com recursos
originários também em acertos de corrupção em contratos da Petrobrás. 

Terceiro, não se pode afirmar que a presente ação penal 5021365-
32.2017.4.04.7000 originou-se da colaboração dos executivos do Grupo Odebrecht.

O inquérito policial que deu origem à denúncia foi instaurado em
19/02/2016 (processo 5006597-38.2016.4.04.7000).

Tudo isso ocorreu antes da homologação dos acordos dos executivos do
Grupo Odebrecht (v.g. decisão de homologação do acordo de Marcelo Bahia Odebrecht
em 28/01/2017) e antes que os depoimentos fossem disponibilizados a este Juízo. 

Com efeito, cópia da Petição 6780, com os depoimentos, foi enviada a este
Juízo em 16/05/2017 pelo Supremo Tribunal Federal (Ofício 9970/2017), tendo aqui sido
distribuída, em 06/06/2017, sob o n.º 5023885-62.2017.4.04.7000. Ou seja, tudo muito
depois do início das investigações.

Então a denúncia funda-se em outras provas e são nela apontados
elementos que vinculam a presente ação penal com outros feitos em trâmite perante
este Juízo ou mesmo com acertos de corrupção em contratos na Petrobrás. 

De todo modo, como já apontado, a existência ou não do acerto de
corrupção e a sua abrangência constituem questões de fato e de provas que só poderão
ser analisadas em definitivo quando do julgamento da ação penal 5021365-
32.2017.4.04.7000.

Então a r. decisão tomada em 24/04/2018 pela maioria da Colenda 2ª
Turma do Supremo Tribunal Federal na Petição 6.780 não altera, como também
esclarecido na Reclamação 30.372 pelo próprio Supremo Tribunal Federal, a
competência deste Juízo para a ação penal 5021365-32.2017.4.04.7000, sem prejuízo da
análise das questões nelas suscitadas quando da prolação da sentença.

Quanto à r. decisão de 14/08/2018 tomada pela Colenda 2ª Turma do
Supremo Tribunal Federal na Petição 6.664/DF, noticiada pela Defesa de Luiz Inácio
Lula da Silva (evento 27), observo que o acórdão ainda não foi publicado, mas
aparentemente segue-se a mesma lógica em relação à Petição 6.780, ou seja, não altera
a competência para a ação penal 5063130-17.2016.4.04.7000 como esclarecido na
Reclamação 30.372 pelo próprio Ministro Dias Toffoli.

Portanto, é deste Juízo a competência deste Juízo para o processo e
julgamento da ação penal 5021365-32.2017.4.04.7000.

Observo, por oportuno, que deixei de lado a questão da admissibilidade da
exceção de incompetência interposta pela Defesa de Roberto Teixeira, muito além do
prazo da reposta preliminar, mas em dez dias contados da decisão do Supremo
Tribunal Federal na Petição 6.780, uma vez que, de qualquer modo, a competência
seria examinada pela interposição da exceção no prazo da resposta preliminar pela
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva. 

3. Ante o exposto, julgo improcedentes as exceções de incompetência.
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Traslade-se cópia desta decisão para os autos da ação penal 5021365-
32.2017.4.04.7000.

Intime-se o MPF e Excipientes desta decisão.

Curitiba, 19 de setembro de 2018. 

 

Documento eletrônico assinado por SÉRGIO FERNANDO MORO, Juiz Federal, na forma do artigo 1º, inciso III, da
Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010. A conferência da
autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador
700005552378v27 e do código CRC 2fcdc4a5.
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